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Preâmbulo. 

O Município de PAULO AFONSO/BA, através da Secretaria Municipal de Administração com endereço à 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, por meio do setor de Licitações, através do(a) 

Pregoeiro(a) e equipe de apoio designados pelo Decretos nº. 51 e 52 de 10 de janeiro de 2025, com autorização 

do Superintendente de Compras, Licitações, Contratos e Convênios, de acordo com o Decreto Municipal n° 

6.362 de 28 de março de 2023, torna público e leva ao conhecimento dos interessados, na forma da Lei n.º 

14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147/2014, e, de outras 

normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

I Órgão(s) Interessado(s)/Requisitante(s). 

Secretaria Municipal de Educação 

II Modalidade III Processo Administrativo. 

Pregão Eletrônico n
o
. 90043/2025 Nº 001380/000115/2025 

IV Tipo de Licitação. V Regime de Execução. 

(    ) Por Lote  (     ) Por Item (  x  ) Global. (  ) Indireta (  x ) Direta. 

VI Critério de Julgamento. VII Forma de Fornecimento. 

(  x  ) Menor Preço (    ) Maior Desconto. (   ) Parcelada (  x  ) Integral. 

VIII Modo de Disputa. IX Inversão de Fases. 

( x ) Aberto (   ) Fechado (  ) Aberto e Fechado. (    ) Sim (  x  ) Não. 

X Prazo de Vigência. XI Prazo de Execução. 

06 (seis) meses. 06 (seis) meses. 

XII Cota Exclusiva ME/EPP. XIII Prazo para Impugnar Edital. 

(    ) Sim (  x  ) Não. 03 (três) dias úteis. 

XIV Tratamento Diferenciado LC123/2026. XV Abrangência. 

(  ) Sim (  x  ) Não ( X ) Nacional (    ) Internacional 

XVI Consórcio. XVII Garantia para Licitar. 
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(  ) Sim (  x  ) Não. (   ) Sim (  x  ) Não. 

XVIII Amostras XIX Catálogos 

(    ) Sim ( x ) Não. (    ) Sim ( x  ) Não. 

XX Visita Técnica 
XXI Tipo de contratação para obras e serviços de 

engenharia 

(    ) Sim ( x  ) Não. (    ) Integrada (    ) Semi-integradas (  x  ) Não 

XXII Objeto. 

Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização dos Jogos 

Estudantis de Paulo Afonso - JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas 

nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

XXIII Credenciamento 

Para participar do certame, o licitante interessado deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema no Portal de Compras do Governo Federal – 

COMPRASNET                      -se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a 

sua correta utilização. 

As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp 

IMPORTANTE                                                          , além de credenciar-se 

previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente Edital. 

XXIV Data. XXV Horário. 

01/07/2025 12hrs:00Min 

XXVI Início do Acolhimento da Proposta. XXVII Fim do Acolhimento da Proposta. 

11/06/2025 às 08hrs:00Min 01/07/2025 até ás 11hrs:59Min 

XXVIII Sistema de Registro de Preços. 

(   ) Sim ( x ) Não. 

XXIX Dotação Orçamentária. 
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030707 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO /  

2295 – GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/  

339039000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA/  

15001001 - 25% EDUCAÇÃO. 

XXX Processamento da Licitação. 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema do Portal 

de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - (UASG 983781) 

XXXI Estimativa de Preços. 

Conforme estabelecido no Termo de Referência -TR. 

XXXII Edital, Anexos e meios de informação. 

As informações, impugnações e pedidos de esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento dos 

interessados em participar deste certame serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, em até 03 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

Os pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações OBRIGATORIAMENTE devem ser enviados ao 

Pregoeiro, por meio de EMAIL para o endereço eletrônico licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br, dentro do prazo 

previsto neste Edital. 

O Edital e seus Anexos poderão ser consultados e adquiridos gratuitamente através do Portal de Compras do 

Governo Federal – COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - (UASG 

983781), pelo Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), pelo Portal da Transparência do Município, ou 

ainda através do com endereço eletrônico licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br 

Pregoeiro(a). 

Filipe Alexandre Lima e Silva 
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1. EDITAL 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO – BAHIA, através do Setor de 

Compras, licitações Contratos, bem como pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – COMTRAT, 

localizada no Centro Administrativo Municipal de Paulo Afonso - Bahia, situada na Avenida Apolonio 

Sales, n. 925 – Bairro Centro, CEP 48.608-901, Telefones (75) 3281-3011, torna público, para 

conhecimento de todos ou a quem possam interessar, que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento estabelecidos no preambulo, com a finalidade 

de contratação do objeto descrito(s) no item 2 – DO OBJETO deste Edital. 

A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, onde o licitante 

interessado deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição                               

                                                        -                                 -

se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

As instruções para o credenciamento podem ser acessadas através do Portal de Compras do 

Governo Federal – COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - 

(UASG 983781). 

O Edital e seus Anexos poderão ser consultados e adquiridos gratuitamente através do Portal 

de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - (UASG 983781), pelo Portal Nacional 

de Compras Públicas (PNCP), pelo Portal da Transparência do Município, ou ainda através do com 

endereço eletrônico licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições na forma da 

Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 051/2025, do Decreto Municipal nº. 052/2023, do 

Decreto Municipal nº. 6362/2023, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº. 147/2014, do Decreto Municipal nº. 266/2023, do Decreto Municipal nº. 455/2021, 

e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1.  O objeto da presente licitação trata da Contratação de empresa especializada na 

organização de evento esportivo, para organização dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, 
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conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas nos Estudos Técnicos 

Preliminares e no Termo de Referência. 

2.2. A licitação será processará conforme estabelecido no Preâmbulo, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

itens/lotes forem de seu interesse.  

 

3. DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal www.gov.br/compras, Certificado Digital ICP-Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. Poderão participar desta Licitação empresas brasileiras ou estrangeiras em funcionamento no 

Brasil, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, e, que atenderem as 

condições exigidas constantes neste Edital e seus Anexos. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

3.3.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

3.3.2. A não observância do disposto no item anterior ensejará desclassificação do licitante no 

momento da habilitação. 

3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei 

Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, poderão participar desta 

licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, 

devendo para tanto observar as regras estabelecidas de acordo com o Decreto Municipal nº. 

455/2021, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, se assim estiver definido no Preâmbulo deste 

Edital; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021 

3.6. não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.5.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.5.1 e 3.5.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.5.1 e 3.5.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.5.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. Não será permitida a participação de pessoa física; 

3.14. Não será permitido ainda a participação de empresas com falência decretada, em recuperação 

judicial e ou extrajudicial; 

3.14.1. Exceção ao referido no item 3.14., somente será admitida participação de empresas 

em recuperação judicial, bem como empresas em processo falimentar desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a 

empresa apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do certame, o licitante interessado deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de ch                                                                          

               -se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 
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4.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico do Portal 

de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - (UASG 983781). 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.5.                                                exatidão                                  -los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação                                     

correção      alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior         ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA E TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006, DAS ME/EPP E EQUIPARADOS. 

5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 2015; 

5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

5.2. Não são aplicáveis os benefícios e demais disposições previstas nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar 147/2014 no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços 

em geral. 

5.3. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, 

no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
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Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.4. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato. 

5.5. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições do edital e anexos.  

5.6. A participação neste Pregão implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se 

submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições contidas na 

legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente. 

5.7. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, 

após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, 

inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

5.8. Caso não haja exclusividade que trata o item 5.2. deste Edital, no que tange as regras nesta 

licitação, todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a 

ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

5.8.1. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e 

atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto 

licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 

5.8.2. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na 

ordem classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

5.8.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais 

vantajoso.  

5.8.4. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 

  g    çã                çã  “D         ÇÃ ”. 

5.8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema registra na ordem as propostas e 
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lances ofertados primeiro). No caso de não haver lances e verificada equivalência dos 

valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação 

de empate, serão convocadas pelo Pregoeiro para iniciar nova disputa, e ao final, mesmo 

assim permanecendo o empate, prevalecerá aquela proposta ou lance que for recebido e 

registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema registra na ordem as propostas e 

lances ofertados primeiro). 

5.8.6. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 

empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

5.8.7. Ainda como critério de desempate será dado preferência as empresas que 

apresentarem propostas de produtos de fabricação nacional. 

5.8.8. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

5.8.9. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.8.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

5.8.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

5.8.12. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, na ordem assim definido nesta Lei. 

5.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, e definido o julgamento das propostas, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas e encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.10. Havendo negociação, a mesma será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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5.11 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, devidamente preenchida 

na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, exclusivamente através 

do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

5.12 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação poderá mediante ato motivado com explicitação dos 

benefícios decorrentes, anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento 

nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras 

do Governo Federal – COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, dentro do prazo 

limite para acolhimento das propostas. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, obrigatoriamente e 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 

disposto nos itens 10.1 deste Edital. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

6.4.1. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.4.2. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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6.4.3. Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.4.4. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

        çã           “ ã ”                  g                          q         ; 

6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

  q                      çã           “não”             z                             ã  

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata o item 7.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar, alterar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até prazo limite para acolhimento 

das propostas. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase competitiva. 

6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase competitiva. 

6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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6.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

6.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

6.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total ou desconto do item/lote; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. A proposta de preços deverá, ainda, conter os seguintes documentos:  

7.3.1. Planilha de preços unitários e totais ofertados, conforme Anexo II; 
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7.3.2. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 

Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital, sob pena de 

desclassificação. 

7.3.3. O licitante deverá apresentar a proposta de preços de forma detalhada, descrevendo o 

serviço a ser prestado se for o caso, indicando, prazos de validade, no que for aplicável, 

bem como os valores unitários e o total, contendo até duas casas decimais após a vírgula, 

conforme regras matemáticas, sob pena de desclassificação de sua proposta; 

7.3.4. A Licitante deverá adequar sua proposta de preços inclusive se, sagrar-se vencedora, ao 

último lance, aplicando obrigatoriamente a fórmula de arredondamento para baixo, sob 

pena de desclassificação da proposta; 

7.3.5. A Proposta de Preços será considerada em conformidade com as diretrizes deste Edital, 

expressa em moeda nacional, o Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos 

os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação; 

7.3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

7.3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar – ETP, e do 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.3.9. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais prevalecerão os primeiros, 

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 

7.3.10. A não apresentação das exigências acima, junto com a proposta de preços, acarretará 

na sua desclassificação. 

7.3.11. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
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7.3.12. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

7.3.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

7.3.14. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.3.15. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa (Brasil), efetuada por Tradutor 

Juramentado. 

7.3.16. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser 

devidamente consularizados. 

7.3.17. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.3.18. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste Edital. 

7.3.19. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização perante os Tribunais de Contas (TCU, TCE, e 

ou TCM) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:  

a.  assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou  

b.  condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato.  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública do 

pregão eletrônico. 
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8.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais 

bem classificada. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado conforme estabelecido no critério de julgamento. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

estabelecido no Preâmbulo deste Edital, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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8.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, estabelecido no preâmbulo deste Edital, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

8.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.16.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.16.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.16.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.16.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.17.                                                gã       ô                       “fechado e 

aberto”                     â                         ã                                        

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.17.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.16.5, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.17.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.17.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

8.17.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

8.18. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, caso haja, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 
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8.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

8.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.25.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema 

registra na ordem as propostas e lances ofertados primeiro). No caso de não haver lances e 

verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que 

se encontrem em situação de empate, serão convocadas pelo Pregoeiro para iniciar nova 

disputa, e ao final, mesmo assim permanecendo o empate, prevalecerá aquela proposta ou 

lance que for recebido e registrado primeiro na plataforma (o próprio sistema registra na 

ordem as propostas e lances ofertados primeiro). 

8.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.26.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.26.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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8.26.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.26.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

8.26.2.2. empresas brasileiras; 

8.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

8.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.31. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, devidamente 

preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, 

exclusivamente através do Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  
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8.32. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

  

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-

correcionais/banco-de-sancoes ); e  

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/assuntos/sistemas-correcionais/banco-de-

sancoes ). 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; e, 

9.1.5. Outros órgãos de cadastro disponíveis, bem como órgãos de classe profissional. 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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9.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada de forma cabal, quando exigido pela 

Administração; 

9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. Inexistência de Atas e ou contratos firmados com a Administração Pública ou 

Privada com objeto igual ou semelhante contendo planilha de preços para 

conferência de valores próximos ofertados, dos últimos 12 (doze) meses; 

9.7.1.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.7.1.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que oportunize que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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9.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, no prazo de 02 (duas) 

horas, em arquivo único, exclusivamente através do Portal de Compras do Governo Federal – 

COMPRASNET, https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp, sob pena de 

desclassificação proposta. 

9.10 Erros simples no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja alteração ou majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

9.11 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

9.12 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

9.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

9.14  O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

9.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

9.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, 

acompanhado de relatório técnico da Secretaria Requisitante que avaliou as amostras. 

9.17  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

9.18  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não estiver(em) em consonância 

com as especificações constantes no Instrumento Convocatório, o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

24

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 A documentação exigida para fins de habilitação será a: 

10.2.1 Jurídica; 

10.2.2 Técnica; 

10.2.3 Fiscal, social e trabalhista e; 

10.2.4 Econômico-financeiro. 

10.2.5 A documentação acima poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.3 A documentação relativa à Habilitação Jurídica da licitante, cujo objeto social deve ser 

compatível com o objeto licitado, consistir-se-á no que se segue: 

10.3.1 Cédula de identidade ou outro documento válido com foto do(s) sócio(s); 

10.3.2 Em se tratando de empresa individual; 

10.3.2.1 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

10.3.2.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.3.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI:  

10.3.2.3.1 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.3.3 No caso de sociedade simples: 
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10.3.3.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas 

alterações, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no 

caso de Sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

10.3.3.1.1 Nos casos em que as cláusulas contratuais já estejam consolidadas no contrato 

social em vigor, não se fará necessário a apresentação de todas as alterações. 

10.3.3.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

10.3.3.3 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.3.3.4 No caso de cooperativa:  

10.3.3.4.1 ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.4 A documentação relativa à Qualificação Técnica da licitante, cujo objeto social deve ser 

compatível com o objeto licitado, consistir-se-á no que se segue: 

10.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, feita por atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado e assinado pelo 

representante legal da empresa ou entidade.  

10.4.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes 

informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, 

nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, 

atividades desenvolvidas, período da contratação, quantitativos efetivamente 

executados se total ou parciais; 

10.4.1.2 Será permitido o somatório de atestados; 

10.4.1.3 Em se tratando de serviços contínuos, o licitante deverá apresentar certidão ou 

atestado que demonstre que tenha executado serviços similares ao objeto da 

licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, não superior aos 

últimos 3 (três) anos. 
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10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada em cartório, ou assinados digitalmente por qualquer certificado admitido pela 

legislação em vigor; 

10.6 A documentação que for apresentada em cópias simples poderá ser autenticada via assinatura 

digital ou outro meio admitido em Lei; 

10.7 Não terá a sua autenticidade confirmada os documentos em cópias simples ou apócrifos, nos 

termo da Lei 13.726/2018. 

10.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

10.10 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

10.11 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da 

solicitação do Pregoeiro; 

10.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

10.12 A documentação relativa à Regularidade Fiscal, social e Trabalhista consistir-se-á do que se 

segue: 

10.12.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de Inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.12.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

desta licitação; 

27



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

10.12.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 1.751/2014). - Tributos e Dívida Ativa da União do domicílio ou sede da 

licitante, através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

10.12.4 Prova de regularidade para com a Estadual (débitos inscritos e não Inscritos na dívida ativa), 

referente ao domicílio ou sede da licitante, através de certidões negativas ou certidões 

positivas com efeito negativo; 

10.12.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, referente ao domicílio ou sede da 

licitante, através de certidões negativas ou certidões positivas com efeito negativo; 

10.12.6 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 

12.440, de 2011). 

10.12.8 Apresentar declaração de que atende aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

10.12.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas Convenções Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

10.12.10  A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.12.11  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.12.12 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, Social e 

Trabalhista, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

10.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21, art. 64: 
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10.13.1  Necessidade de complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

10.13.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

10.14 A documentação exigida para a Qualificação Econômico-Financeira constitui-se do que se 

segue: 

10.15 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei no 11.101, de 

09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.  

10.15.1 No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, os licitantes deverão ser apresentadas 

as certidões de cada um dos distribuidores. 

10.16 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis acompanhados do Termo de Abertura e 

Encerramento extraídos do livro diário, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, 

registrado na Junta Comercial, apresentados na forma da Lei, comprovando a boa situação 

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da 

proposta; 

10.16.1 Caso a licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos dos Decretos 

Federais no 6.022/07 e 8.683/16, deverá apresentar também o recibo de entrega e notas 

explicativas, emitidos pelo SPED. 

10.16.2 As empresas recém-constituídas e que não tenham promovido a apuração dos primeiros 

resultados, poderão participar do certame apresentando o seu "balanço de abertura" que 

demonstre situação econômico-financeira satisfatória; 

10.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital. 

10.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

10.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 
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11 DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente e de forma motivada, sob 

pena de preclusão; 

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos; 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar as razões de recurso para a Autoridade Competente, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição das razoes do 

recurso, assegurada a vistas imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 As razões de recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da Autoridade Competente.  

11.9 O acolhimento das Razões do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal da 

Transparência do Município. 

 

12  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

12.1.4.1 fraudar a licitação; 

12.1.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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12.1.8 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.1.8.1 advertência; 

12.1.8.2 multa; 

12.1.8.3 impedimento de licitar e contratar; e 

12.1.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.2.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial: 

12.3.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.2.5, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado; 

12.3.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.3.1, 12.1.4, 12.1.4.1, 12.1.6 e 12.1.6, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1, 12.1.1 e 12.1.2.5, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.3.1, 12.1.4, 12.1.4.1, 

12.1.6 e 12.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1, 12.1.1 e 

12.1.2.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.2.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 

12.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3 As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

referentes ao processo licitatório, e, serão enviados ao Pregoeiro, por meio de protocolo no setor 

de licitação ou para o endereço eletrônico licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br.  

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias uteis de expediente na 

Administração. 
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14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

14.10 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

14.11 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

14.12 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

14.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.14 O Edital e seus Anexos poderão ser consultados e adquiridos gratuitamente através do Portal 

de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp - (UASG 983781), pelo Portal 

Nacional de Compras Públicas (PNCP), pelo Portal da Transparência do Município, ou ainda 

através do com endereço eletrônico licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br. 

14.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.15.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

14.15.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

14.15.3 ANEXO III - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

14.15.4 ANEXO IV – Modelo de Minuta de Contrato; 

14.15.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 

Habilitação; 
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14.15.6 ANEXO VI - Modelo de Declaração de Enquadramento da Lei Complementar nº. 123/2006; 

14.15.7 ANEXO VII - Modelo de Carta Credencial / Procuração; 

14.15.8 ANEXO VIII – Modelo de Declaração para reserva de cargos para pessoa deficiente e 

reabilitado; 

14.15.9  ANEXO IX – Modelo de Declaração de Anticorrupção; 

14.15.10 ANEXO X – Cumprimento do Inciso XXXIII, do Art. 7º, da CF; 

14.15.11 ANEXO XI – Modelo de Declaração de Inexistência de fato impeditivo para a 

Habilitação; 

14.15.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de não inidoneidade; 

14.15.13 ANEXO XIII – Modelo de Declaração de cumprimento das exigências dos incisos II 

e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88; 

14.15.14 ANEXO XIV – Dados para assinatura de Contratos; 

15 DO FORO 

15.1 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Paulo Afonso, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em 

especial a Constituição Federal e a Lei 14.133/2021. 

Paulo Afonso - BA, 09 de junho de 2025. 

 

Filipe Alexandre Lima e Silva 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1 Trata-se da Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para 

organização dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, 

quantidades e exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e neste Termo de Referência. 
 

LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE - UNIDADES 

01 

 

Serviços para Organização do Evento esportivo. 1  

Serviços de árbitros e auxiliares técnicos 60  
 

2 DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 Secretaria Municipal de Educação (SME) desempenha papel estratégico na promoção do 

desenvolvimento integral dos estudantes da rede pública, indo além do acesso à educação 

formal. Sua missão institucional compreende a criação de condições que favoreçam a 

permanência dos alunos na escola e a efetiva aprendizagem, alinhando-se às diretrizes nacionais 

de educação que valorizam não apenas os aspectos cognitivos, mas também os componentes 

físicos, emocionais e sociais do processo formativo. 

Nesse contexto, a prática desportiva surge como instrumento pedagógico essencial para o 

fortalecimento da cidadania, a promoção da saúde, a convivência comunitária e o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais. O desporto escolar, ao integrar o currículo 

educacional e as atividades extracurriculares, contribui para a construção de valores como 

disciplina, respeito, solidariedade e cooperação, sendo reconhecido como um vetor de inclusão 

social e de prevenção à evasão escolar. 

A realização de eventos esportivos organizados, em especial os JEPA – Jogos Estudantis de 

Paulo Afonso, constitui uma importante estratégia de incentivo à cultura esportiva entre os 

jovens, de valorização da identidade escolar e de fomento à integração entre as unidades de 

ensino. Essas atividades, quando bem estruturadas, proporcionam experiências significativas 

aos estudantes, fortalecem os vínculos entre escola e comunidade e elevam os índices de 

participação e engajamento estudantil. 

Nesse cenário, a Secretaria Municipal de Educação identificou a necessidade de promover, de 

forma planejada e estruturada, a realização dos JEPA, de modo a garantir sua efetividade, 

segurança, visibilidade e alcance. Trata-se de uma demanda institucional recorrente, de natureza 

pedagógica e socioeducativa, cuja concretização exige a adoção de medidas capazes de 

assegurar a logística, a organização e o suporte técnico-operacional compatíveis com a 

dimensão e os objetivos do evento. 

 

2.2 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO  

38



 

 

 

2 | P á g i n a  
 

 

Av. Apolônio Sales, nº 1336 - Centro - CEP 48601-208  

Paulo Afonso - BA 

 

A estimativa do quantitativo dos serviços para a realização dos Jogos Estudantis de Paulo 

Afonso (JEPA) foi baseada nas especificações fornecidas pela equipe pedagógica, considerando 

o número de participantes, categorias, e modalidades envolvidas no evento, conforme quadro 

abaixo: 

MODALIDADE ESTIMATIVA DE JOGOS 

Basquetebol 18 

Futebol 47 

Futsal 93 

Handebol 47 

Queimado 118 

Voleibol 43 

Considerando que ao dia haverão várias partidas, restam assim os quantitativos: 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE - 

UNIDADES 

01 

 

Serviços para Organização do Evento esportivo. 1  

Serviços de árbitros e auxiliares técnicos 60  

 

2.3 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO  

 

No âmbito do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a matriz SWOT é uma ferramenta estratégica 

aplicada ao levantamento de mercado com o objetivo de identificar fatores internos e externos 

que possam influenciar a contratação pública. Ao analisar as forças e fraquezas da 

Administração, como estrutura técnica, maturidade dos processos e experiências anteriores, 

bem como as oportunidades e ameaças do mercado fornecedor, como inovações disponíveis, 

nível de competitividade e riscos de desabastecimento, a SWOT fornece uma visão ampliada e 

fundamentada do cenário da contratação. Essa abordagem contribui para decisões mais 

assertivas, alinhadas à realidade do mercado e às necessidades da Administração.  

A análise SWOT revela que, embora todas as alternativas apresentem vantagens e limitações, 

a contratação de empresa especializada se destaca de forma consistente como a alternativa 

mais eficiente, segura e vantajosa para a Administração Pública no contexto da realização 

dos JEPA – Jogos Estudantis de Paulo Afonso. 

Diferentemente das demais opções, essa alternativa atende plenamente aos critérios de 

eficiência administrativa, padronização técnica, segurança jurídica e abrangência 

operacional, especialmente diante da complexidade logística envolvida, da diversidade de 

modalidades esportivas e da participação de dezenas de unidades escolares localizadas em 

áreas urbanas e rurais do município. 

Diante desse cenário, conclui-se que a contratação de empresa especializada se configura 

como a melhor solução possível, devendo ser adotada como forma de assegurar a efetividade, 
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o alcance e o sucesso dos JEPA, em consonância com os princípios da economicidade, 

eficiência e interesse público que regem a Administração Pública. 

2.4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

O parcelamento consiste na divisão do objeto, desde que técnica e economicamente viável, com 

propósito de ampliar a competitividade e, com isso, conseguir a seleção de uma proposta mais 

vantajosa para a Administração. Nesse sentido, temos a Súmula 247 do TCU: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

A lógica do parcelamento é dividir o objeto em partes pequenas, induzindo à exigência de requisitos de 

qualificação técnica e econômica menos exigentes. Assim, um licitante que não tem capacidade para 

disputar os objetos todos, disputará a licitação conforme item específico. A Lei 14.133/2021, em seu art. 

40, §2º, III, traz o parcelamento da solução como princípio, segundo o qual busca a ampliação da 

competição e evita a concentração de marcado. Senão vejamos: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 

consumo anual e observar o seguinte: (...) 

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão 

ser considerados: 
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de 

qualidade; e 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração 

de mercado. 

Entretanto, o supracitado dispositivo, inclusive mostra as hipóteses em que o parcelamento da 

solução não deverá ser adotado. 
(...) 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior 

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor 

exclusivo. 

In casu, a contratação em análise possui como objeto a organização integral dos Jogos 

Estudantis de Paulo Afonso (JEPA), um evento de grande escala que envolve diversas 

atividades interdependentes e que exige uma execução unitária e articulada. As etapas do evento 

incluem o planejamento técnico, cronograma de partidas, arbitragem, logística, montagem e 

apoio funcional. A separação dessas atividades em diferentes contratos comprometeria a 

sincronização necessária para a execução eficiente e harmônica do evento. 
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O parcelamento da contratação, ainda que em tese possível sob a ótica formal, comprometeria 

a harmonia entre as atividades, gerando riscos operacionais significativos, tais como: 

• Incompatibilidades logísticas entre fornecedores distintos: A divisão das 

responsabilidades pode gerar conflitos na coordenação das atividades, resultando 

em falhas operacionais 

• Falhas de comunicação e de cronograma: A falta de um gestor único do evento 

dificultaria a coordenação entre as diferentes frentes de trabalho, impactando o 

andamento das atividades, falhas de comunicação e de cronograma, decorrentes 

da ausência de um gestor único do evento; 

• Dificuldade na responsabilização por não conformidades: Com múltiplos 

fornecedores, a responsabilização por eventuais falhas seria diluída, dificultando 

a identificação e correção de problemas; 

• Ausência de padronização nos serviços, materiais e condutas das equipes: A 

fragmentação do objeto poderia resultar em serviços e materiais não 

uniformizados, comprometendo a qualidade do evento; 

• Desarticulação entre o fornecimento dos insumos e a sua aplicação prática 

durante o evento: A separação das etapas poderia levar a falhas no momento da 

implementação, afetando diretamente o desempenho e a experiência dos 

participantes. 

Tais riscos impactariam diretamente a qualidade, pontualidade e segurança da execução, 

podendo comprometer não apenas a imagem institucional da Secretaria Municipal de Educação, 

mas sobretudo a experiência pedagógica e social dos estudantes participantes. A gestão 

unificada, com a contratação de um único fornecedor para a execução de todas as atividades, 

assegura que as operações estejam integradas, o cronograma seja cumprido de forma eficaz e 

que os padrões de qualidade sejam mantidos. 

Portanto, o parcelamento do objeto NÃO se mostra técnica, jurídica ou economicamente 

vantajoso, sendo mais eficiente a adoção de modelo centralizado e integrado, com gestão 

unificada das atividades e plena responsabilidade por parte da contratada, conforme quadro 

abaixo: 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 

01 

 

Serviços para Organização do Evento esportivo. 

Serviços de árbitros e auxiliares técnicos 

 

2.5 DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO  

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de organização de 

eventos esportivos institucionais, com escopo que compreende o planejamento, a logística, a 

execução integral das atividades e o fornecimento dos materiais necessários à sua realização. 

Trata-se, portanto, de objeto complexo e indivisível, caracterizado por elevado grau de integração 

entre os elementos humanos, materiais, técnicos e operacionais, cuja execução exige 

uniformidade, controle e padronização dos procedimentos. 

 

Nesse contexto, a vedação à subcontratação encontra-se devidamente justificada nos termos do 

art. 122 da Lei nº 14.133/2021, que faculta à Administração, mediante motivação expressa e 
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fundamentada, restringir ou proibir a transferência da execução contratual a terceiros, 

especialmente quando esta possa comprometer a eficiência, a qualidade ou a rastreabilidade da 

prestação dos serviços. A justificativa para a vedação repousa em três fundamentos centrais: 

 
Natureza técnica e estratégica do objeto: O objeto contratual exige domínio 

especializado na organização de eventos esportivos educacionais, com padronização de 

procedimentos, articulação com múltiplos atores institucionais e fornecimento de 

materiais específicos, frequentemente personalizados ou com identidade visual própria. 

A execução dessas atividades pressupõe conhecimento técnico consolidado, capacidade 

logística integrada e controle direto sobre todas as etapas operacionais, inviabilizando a 

delegação a terceiros sem perda de qualidade ou descontinuidade do serviço. 

 

Inseparabilidade entre os meios e os fins contratuais: Por se tratar de contratação por 

escopo fechado, que combina prestação de serviços com fornecimento de bens, há 

entrelaçamento funcional entre os insumos materiais e a execução operacional. Tal 

estrutura impede a fragmentação contratual, uma vez que a responsabilidade técnica, os 

prazos, os critérios de qualidade e os riscos da contratação recaem de forma unificada 

sobre a contratada. A subcontratação, nesse cenário, comprometeria a rastreabilidade das 

obrigações, dificultaria a responsabilização objetiva e fragilizaria o controle da 

Administração sobre os resultados pactuados. 

 

Riscos à eficiência, à fiscalização: A execução indireta do objeto por meio de terceiros 

não submetidos ao certame afronta os princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório, da eficiência administrativa e da economicidade. Além disso, cria 

obstáculos à atuação da fiscalização contratual, inviabiliza o pleno acompanhamento da 

conformidade com os requisitos técnicos e pode ensejar a responsabilização solidária por 

falhas decorrentes da atuação de entes não qualificados pela Administração. Tal risco é 

incompatível com a gestão eficiente de recursos públicos e a entrega de valor à sociedade. 

 

Dessa forma, a vedação à subcontratação mostra-se tecnicamente necessária, juridicamente 

adequada e proporcional aos objetivos contratuais, preservando o interesse público, garantindo a 

integridade da execução e assegurando que os compromissos assumidos na licitação sejam 

integralmente cumpridos pela própria empresa vencedora, conforme sua qualificação técnica e sua 

proposta ofertada. 

 

2.6 DA PREVISÃO DA VEDAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

 

A Lei nº 14.133/2021 admite a participação de consórcios em licitações públicas, conforme dispõe o art. 

15. No entanto, a própria norma confere à Administração a faculdade de permitir ou vedar essa forma 

de participação, desde que a decisão seja devidamente motivada no processo de contratação. Vejamos: 

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica 

poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 

valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
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Assim, é plenamente legítimo não admitir a participação de consórcios, desde que a vedação 

esteja devidamente justificada, tendo em vista ser o ato de permitir ou não, discricionário, 

considerando-se aspectos como a natureza do objeto, a complexidade da execução, a 

necessidade de maior controle sobre a execução contratual ou a busca por maior eficiência 

administrativa. A restrição também deve constar de forma clara no edital. Nesse sentido o TCU1 

por meio do Acórdão 2831/2012 – Plenário: 

12. Considerou o auditor instrutor que a abertura da licitação à participação de 

consórcio proporciona a ampliação da competitividade, com a conjugação de esforços 

das empresas consorciadas, além de possibilitar a redução de custos e facilitar o 

gerenciamento em relação à administração de responsabilidades. Contudo, seguindo 

a jurisprudência do TCU, a admissão ou não de consórcio de empresas em licitações 

e contratações é competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la 

sempre sob justificativa fundamentada. Não obstante, a participação de consórcio 

é recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou 

vulto. 

Portanto, quando fundamentada em critérios objetivos e alinhada aos princípios da legalidade, 

motivação e eficiência, a vedação à participação de consórcios não configura restrição indevida 

à competitividade, sendo uma medida válida e compatível com o interesse público. In casu, 

verifica-se que a presente contratação não tem grande vulto e nem alta complexidade a ponto 

de se permitir a participação em forma de consórcios. 

2.7 VEDAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS EM COOPERATIVA NA 

LICITAÇÃO  

 

2.7.1 Não será permitida a participação de profissionais organizados sob a forma de 

cooperativa, considerando que o serviço exige responsabilidade técnica contínua, controle 

rigoroso de execução e especialização que não podem ser garantidos por esse modelo 

organizacional; 

2.7.2Trata-se, portanto, de um serviço com elevado grau de responsabilidade técnica, integração 

de tarefas complexas e necessidade de coordenação direta com a Administração Pública, o que 

inviabiliza a execução via cooperativas de trabalho; 

2.7.3A prestação de serviços por cooperativas, cuja natureza jurídica é a de associação de 

pessoas sem vínculo empregatício direto, dificulta a responsabilização técnica, a alocação 

unívoca de obrigações contratuais e a aplicação de penalidades em caso de inadimplemento. 

2.7.4Dessa forma, resta devidamente justificada a vedação à participação de cooperativas na 

presente contratação, devendo tal condição constar expressamente no Termo de Referência e 

no edital, como requisito de habilitação, com fundamento no interesse público e na viabilidade 

técnica e jurídica da execução contratual. 
 

2.7 DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS NA LICITAÇÃO  

 

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de organização de 

eventos esportivos institucionais, com fornecimento de materiais incluídos, o que abrange desde 

o planejamento logístico até a execução integral das atividades, com montagem de estruturas, 

 
1https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A2831%2520ANOACO

RDAO%253A2012%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520

desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0 
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coordenação de equipes, cronogramas operacionais e entrega de bens de consumo e 

permanentes destinados à realização dos eventos. 

Dada a complexidade e a multiplicidade de entregas envolvidas, a participação de pessoas 

físicas como proponentes não se mostra adequada nem compatível com as exigências técnicas 

e operacionais do objeto contratado. A vedação à participação de pessoa física justifica-se por 

razões de ordem técnica, jurídica e gerencial, conforme os fundamentos a seguir expostos: 

 

1. Incompatibilidade com a natureza e a escala do objeto: A execução dos 

serviços demanda estrutura organizacional mínima, equipe técnica 

multidisciplinar, logística de transporte, armazenagem e distribuição de materiais, 

bem como capacidade de gestão simultânea de múltiplas atividades em prazos 

previamente definidos. Essas exigências pressupõem uma organização 

empresarial dotada de recursos humanos, materiais e administrativos estáveis, o 

que não é comum — nem exigível — de pessoas físicas atuando individualmente. 

 

2. Necessidade de capacidade técnica, financeira e operacional formalmente 

constituída: Nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Administração tem o dever de 

avaliar previamente a capacidade dos contratados para cumprir suas obrigações, 

exigindo documentação que comprove habilitação jurídica, qualificação técnica e 

regularidade fiscal e trabalhista. Tais requisitos são mais adequadamente atendidos 

por pessoas jurídicas regularmente constituídas, com inscrição nos cadastros 

fiscais e previdenciários, emissão de nota fiscal eletrônica, estrutura contábil 

própria e passivo patrimonial mensurável, elementos fundamentais à adequada 

responsabilização contratual. 

 

3. Segurança jurídica, fiscalização contratual e mitigação de riscos 

A contratação com empresa regularmente constituída facilita o controle interno, o 

acompanhamento da execução, a responsabilização por descumprimentos 

contratuais e a eventual aplicação de sanções administrativas. Já a contratação de 

pessoa física pode implicar riscos relacionados à informalidade, à ausência de 

cobertura trabalhista de eventuais colaboradores, à fragilidade na 

responsabilização civil e à instabilidade na prestação dos serviços. 

 

Dessa forma, considerando a natureza especializada, a necessidade de controle fiscal e a 

exigência de estrutura técnico-operacional compatível com a execução integral do objeto, 

justifica-se plenamente a vedação à participação de pessoas físicas no certame, restringindo-

se a participação a pessoas jurídicas legalmente constituídas, aptas a assumir, com segurança 

jurídica e capacidade comprovada, a execução do contrato em todas as suas dimensões. 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

3.1 O objeto consiste contratação de empresa especializada na organização de eventos 

esportivos, conforme condições, exigências, quantidades e especificações técnicas definidas 

neste Termo de Referência. 

3.2 A execução dos serviços será realizada pela empresa contratada de forma integrada, 

planejada e supervisionada, abrangendo todas as etapas necessárias à organização do evento 

esportivo, desde o planejamento prévio até a finalização das atividades, devendo o serviço ser 

prestado com observância aos princípios da eficiência, responsabilidade, pontualidade e 

segurança, conforme as diretrizes definidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

3.3A contratada deverá observar, no mínimo, as seguintes ações: 
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a) Planejamento Operacional: 

• Elaboração de plano de execução detalhado, com definição das 

etapas do evento, alocação de pessoal e cronograma; 

• Participação em reuniões técnicas com a equipe da 

Administração para alinhamento de diretrizes; 

• Realização de visita técnica obrigatória aos locais do evento, 

para reconhecimento de campo, aferição de infraestrutura e 

identificação de necessidades logísticas. 

b) Planejamento Operacional: 

 

• Responsabilidade pelo transporte de materiais e pessoal de 

apoio, inclusive com veículos próprios quando necessário. 

 

c) Recursos Humanos e Apoio Técnico: 

• Disponibilização de equipe capacitada, composta por 

coordenador-geral, árbitros, monitores, auxiliares 

operacionais, locutor e equipe de apoio, todos uniformizados, 

devidamente identificados e com postura profissional; 

• Acompanhamento contínuo das atividades por responsável 

técnico designado, que atuará como interlocutor direto junto à 

Administração, garantindo o cumprimento das obrigações 

contratuais e a resolução imediata de eventuais intercorrências; 

• Elaboração de plano de execução detalhado, com definição 

das etapas do evento, alocação de pessoal e cronograma; 

• Participação em reuniões técnicas com a equipe da 

Administração para alinhamento de diretrizes; 

• Realização de visita técnica obrigatória aos locais do evento, 

para reconhecimento de campo, aferição de infraestrutura e 

identificação de necessidades logísticas. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços deverão obedecer aos seguintes requisitos: 

• Comprovar capacidade técnica operacional compatível com a organização 

de eventos esportivos escolares de médio a grande porte, demonstrando 

histórico de atuação em projetos semelhantes; 

• Disponibilizar equipe profissional especializada, com formação e 

experiência comprovada nas funções de coordenação técnica, arbitragem, 

apoio logístico, cerimonial esportivo e operação dos jogos; 

• Garantir a logística integral do evento, incluindo transporte, montagem, 

desmontagem e distribuição de equipamentos nas unidades ou polos onde 

ocorrerão as competições; 

• Fornecer estrutura de apoio físico e funcional, conforme necessário, como: 

mesas, cadeiras, kits de primeiros socorros e material de escritório para 

apoio às mesas organizadoras; 

• Assegurar a execução das atividades nas zonas urbana e rural, com 

cobertura de todas as unidades escolares envolvidas e cumprimento 

rigoroso dos cronogramas estabelecidos; 

• Garantir identificação visual e uniformização da equipe técnica, 

especialmente árbitros, coordenadores e monitores, de forma a facilitar a 

organização e segurança dos participantes; 
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• Os serviços serão iniciados no máximo 5 (cinco) dias após a emissão de 

Ordem de Serviço.  

5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO,  

5.1 O valor estimado para a contratação de empresa especializada em serviços de cópias em 

papel preto e branco é de R$186.422,90 (Cento e oitenta e seis mil, quatrocentos e vinte e dois 

reais e noventa centavos), considerando a prestação dos serviços conforme demanda, conforme 

quadro abaixo: 

 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE - 

UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

 

Serviços para 

Organização do 

Evento esportivo. 

1  R$: 55.563,50 R$: 55.563,50 

Serviços de árbitros 

e auxiliares técnicos 

60  R$: 2.180,99 R$130.859,40 

TOTAL R$ 186.422,90 

 

5.2 A estimativa foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto ao Painel de 

Preços do Governo Federal, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 considerando os princípios da 

economicidade, eficiência e vantajosidade da contratação para a Administração Pública, nos 

termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3 No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, 

embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

5.4 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço 

unitário e total estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária:   
030707 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO / 2295 – GESTÃO DAS AÇÕES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/ 339039000000 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA/ 15001001 - 25% EDUCAÇÃO. 

7. JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

7.1 Considerando que o item global desta licitação possui valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta 

mil) reais, NÃO se aplica desta forma, os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006, 

em específico, o constante nos arts. 44, §1º e 45 da respectiva normativa. 
 

8.DA LICITAÇÃO 

8.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE 

EXECUÇÃO E MODO DE DISPUTA 
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8.1.1 A licitação será processada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como 

critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL. A escolha do critério de julgamento 

menor preço global justifica-se em razão da natureza do objeto contratado — prestação de 

serviços de organização de evento esportivo. Esse critério é o mais adequado porque: 

8.1.1.1Garante a padronização, evitando variações de metodologia; 

8.1.1.2Permite maior eficiência operacional, ao possibilitar o planejamento integrado por 

parte da contratada, otimizando recursos humanos, logísticos e materiais; 

8.1.1.3Reduz a complexidade da gestão contratual e da fiscalização, uma vez que há 

apenas um responsável técnico e uma estratégia unificada de execução e monitoramento; 

8.1.1.4Está em consonância com os princípios da vantajosidade, eficiência e 

economicidade, conforme preconiza o art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2O modo de disputa a ser utilizado é o aberto. 

8.1.3Sem prejuízo das exigências constantes no presente instrumento, deverão ser 

observadas as disposições constantes no edital da licitação 

 

9.PROPOSTA 

9.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

9.1.1As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública a ser estabelecida no preâmbulo do Edital, independente de 

declaração da licitante; 

 

10.REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista, os licitantes deverão 

apresentar a documentação exigida nos arts. 67 a 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando, 

no mínimo, os seguintes documentos: 

a) Habilitação jurídica: 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no 

órgão competente, com suas alterações subsequentes ou consolidado; 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

• No caso de sociedade empresária por ações, ata de eleição de seus administradores. 

b) Regularidade fiscal e trabalhista: 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Receita Federal e Dívida Ativa 

da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

certidões válidas; 

• Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

• Certidão de regularidade perante a Seguridade Social (INSS); 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

A apresentação da documentação poderá ser feita por meio de certidões eletrônicas, extraídas 

de bases oficiais, inclusive via SICAF ou outros sistemas informatizados de acesso público, 

conforme regulamentação vigente. 

10.2REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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Nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, será exigida dos licitantes a 

comprovação de aptidão técnica compatível com as características, quantidades e prazos da 

contratação, por meio da apresentação de: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a empresa licitante forneceu, de forma satisfatória, 

produtos com características semelhantes aos descritos neste Termo de Referência, 

especialmente quanto à confecção e entrega de vestuário padronizado em escala 

compatível com a demanda da presente contratação. 

I - Para fins de comprovação da aptidão técnica, será exigida a apresentação 

de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica que comprove o 

fornecimento de quantidade mínima equivalente a 30% do total estimado 

do presente certame, considerando o porte da contratação e a necessidade 

de garantia de capacidade produtiva da empresa. 

10.3REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

Nos termos do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração exigirá dos licitantes, 

para fins de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com validade de até 90 (noventa) dias da abertura do 

certame ou lapso temporal que a certidão determinar; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, elaborados na forma da lei, assinados por profissional habilitado, com 

registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, mediante a apresentação dos seguintes índices 

mínimos: 

• Liquidez Geral (LG) ≥ 1 

• Liquidez Corrente (LC) ≥ 1 

• Solvência Geral (SG) ≥ 1 

c) Para empresas constituídas no exercício social da licitação, será admitida a 

apresentação do balanço de abertura, observando os mesmos critérios 

estabelecidos para os demais licitantes. 

d) Para empresas com menos de dois anos de existência, poderá ser exigida a 

documentação relativa ao último exercício social, desde que respeitada a 

obrigatoriedade de escrituração contábil conforme cronograma definido pela 

Receita Federal do Brasil para a entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD), 

no âmbito do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

e) No caso de sociedades anônimas ou companhias obrigadas à publicação das 

demonstrações contábeis, conforme a Lei nº 6.404/76, deverão ser apresentadas 

cópias publicadas em Diário Oficial ou jornal de grande circulação, contendo, 

no mínimo: 

I – Balanço Patrimonial; 

II – Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

III – Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); 

IV – Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL); 

V – Notas Explicativas. 
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f) Alternativamente à comprovação dos índices contábeis exigidos nas alíneas 

anteriores, será admitida a habilitação da empresa que, ainda que apresente um 

ou mais índices abaixo de 1, comprove possuir patrimônio líquido mínimo 

equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

g) Os documentos exigidos neste item poderão ser apresentados por meio do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

dispensando-se sua apresentação física quando a Administração puder realizar a 

consulta eletrônica, na forma do art. 17, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.DO CONTRATO 

11.1PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

11.1.1 O prazo de vigência do contrato será de até 6 (seis) meses, ou prazo menor, caso findadas 

as obrigações da contratante, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável nos termos 

do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa da Administração e 

concordância da contratada. 

11.1.2Poderá haver prorrogação de prazo por iguais e sucessivos períodos, desde que seja 

formalmente demonstrado o interesse público, observada a existência de previsão orçamentária, 

a vantajosidade da prorrogação, manutenção das condições contratuais originárias, saldo 

contratual, em conformidade com o disposto na legislação vigente. 

11.1.3Em qualquer hipótese, o prazo total do contrato, com as prorrogações que vierem a 

ocorrer, não poderá exceder 60 (sessenta) meses, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas 

em lei. 
 

12.PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

 

12.2.1 Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do 

termo de contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob 

pena de decair o direito à contratação.  

12.2.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

 

13.REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE  

Com base nas orientações do Guia Básico de Compras Públicas Sustentáveis da CGU (2021), 

considera-se que a realização dos JEPA – Jogos Estudantis de Paulo Afonso, enquanto evento 

de grande porte que envolve atividades físicas, deslocamentos, consumo de materiais e 

montagem de estruturas, pode gerar impactos ambientais em diferentes dimensões, exigindo 

medidas mitigadoras e de gestão responsável dos recursos utilizados. 

a) Principais impactos ambientais potenciais 

• Geração de resíduos sólidos (embalagens, garrafas plásticas, papel, panfletos, 

materiais de escritório e esportivos descartáveis); 

• Consumo excessivo de materiais não recicláveis ou de difícil reutilização; 

• Deslocamentos múltiplos com emissão de poluentes atmosféricos, decorrentes do 

transporte de materiais, equipes e estudantes entre locais de competição; 
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• Utilização de energia elétrica e recursos hídricos durante o evento, especialmente 

em locais de grande concentração; 

• Montagem de estruturas temporárias com potencial descarte irregular de materiais 

após o uso; 

• Descarte de equipamentos esportivos ou promocionais sem reaproveitamento ou 

logística reversa adequada. 

b) Medidas sustentáveis e mitigadoras a serem observadas pela contratada 

Com base nos princípios da responsabilidade compartilhada e da economia circular, a empresa 

contratada deverá observar as seguintes boas práticas sustentáveis durante o planejamento e 

execução do evento: 

• Adotar práticas de logística reversa, garantindo a destinação ambientalmente 

adequada de resíduos sólidos e embalagens utilizadas no evento; 

• Realizar a separação dos resíduos recicláveis e orgânicos nos locais de 

competição, com apoio de coletores identificados e encaminhamento para 

cooperativas ou empresas especializadas; 

• Evitar a impressão desnecessária de materiais gráficos, privilegiando meios 

digitais para comunicação, controle e divulgação de resultados; 

• Racionalizar o consumo de água e energia elétrica, com uso de equipamentos 

eficientes e de baixo consumo em arenas e estruturas de apoio; 

• Utilizar transporte coletivo, compartilhado ou otimizado para equipes técnicas e 

materiais, reduzindo a emissão de gases de efeito estufa; 

• Fomentar a educação ambiental junto aos participantes e comunidade escolar, com 

ações de conscientização sobre consumo responsável e descarte adequado; 

• Apresentar plano de gestão de resíduos ao final do evento, detalhando o volume 

descartado, os materiais reaproveitados e o destino final dos resíduos gerados. 

 

14.OBRIGAÇÕESE RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

14.1 São obrigações do Contratante: 

14.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

14.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

14.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

14.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

14.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

14.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

14.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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14.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
 

15. OBRIGAÇÕESE RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

15.1 São obrigações da Contratada: 

15.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

15.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

15.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

15.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

15.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos termos 

do artigo art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

15.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

15.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

15.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

15.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

15.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

15.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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15.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

15.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

15.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

15.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

15.1.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

15.1.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

15.1.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

15.1.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 

16.PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL  

16.1 Não haverá exigência da garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.2 As demais disposições sobre o tema serão detalhadas na minuta do contrato, anexo do 

Edital do presente certame.  

 

17.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

17.1As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação 

estão detalhadas no Decreto Municipal nº 6.362/2023, bem como, serão dispostas na minuta do 

contrato, anexo ao Edital deste certame. 

17.2 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de telefone, e-mail ou 

pessoalmente, sem prejuízo de outros meios disponíveis. A contratada deverá apresentar a Nota 

Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Secretaria Municipal de 

Educação Av. Apolônio Sales, 1350 - Centro, Paulo Afonso - BA, 48601-200. 

17.3 A Gestão da presente contratação ficará a cargo do(a) servidor(a) SR. MARCOS 

CARDOSO DE BRITO, Supervisor de Educação Física, Matrícula Nº 2216, vinculado(a) à 

Secretaria Municipal de Educação. 
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17.4 A Fiscalização da presente contratação ficará a cargo do(a) servidor(a) MISAEL LEITE 

DA SILVA JUNIOR, Técnico Pedagógico, matrícula Nº 50399004, vinculado(a) à Secretaria 

Municipal de Educação. 
 

18.DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista 

de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de 

cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO. 

 18.2 A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de 

imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações 

posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em 

observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as 

correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal. 

 

19.DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS  

19.1SANÇÕES A SEREM APLICADAS NA FASE DE LICITAÇÃO  

19.1.1 As disposições sobre sanções administrativas aplicáveis durante a licitação e aquelas 

praticadas no período situado entre a adjudicação e a assinatura do instrumento contratual serão 

previstas no Edital do presente certame.  
 

19.2SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO 

19.2.1As penalidades relativas a infrações cometidas no curso da contratação serão 

devidamente consignadas na minuta do contrato, anexa ao Edital do presente certame. 

 

 

Paulo Afonso/BA, data na assinatura eletrônica. 
 

 

 

 

 

Andressa Farias Faustino Nunes 

Técnico(a) Pedagógico 

Mat.: 503763/4 
  

53



 

 

 

17 | P á g i n a  
 

 

Av. Apolônio Sales, nº 1336 - Centro - CEP 48601-208  

Paulo Afonso - BA 

 

 

54



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: ________________, RG: 

_______    –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, sob as penas da Lei: 

Apresentar a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o 

fornecimento do objeto de que trata o Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, conforme especificação 

constante do Termo de Referência deste Edital, assumindo toda a responsabilidade pelas informações 

aqui prestadas; 

Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

aos da Lei 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Instrumento Convocatório; 

Tem a presente PROPOSTA por finalidade de submeter à apreciação de Vossas Senhorias, 

para a perfeito cumprimento das exigências desta licitação, a saber: 

PLANILHA 

Declaramos que, 

Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a 

exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem; 

O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da 

licitação; 
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Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, tendo como prazo 12 (doze) meses, 

conforme art. 84 da lei 14.133/2021, para execução do objeto licitado após a assinatura do contrato; 

Estamos cientes sobre o pagamento, devido ao contratado será efetuado através de 

transferência bancaria, na conta, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do atesto de 

conformidade da nota fiscal, junto ao processo de pagamento em cumprimento da obrigação do objeto 

da licitação pela Secretaria requisitante, sendo necessária a apresentação das Certidões exigidas no 

compromisso; 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

Declaramos, por fim que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 

execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as despesas, tais 

como: transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 

ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente de 

que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 

de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

 

Paulo Afonso/BA, ___de _______________ de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: ________________,     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

1- Com base no parágrafo 1º do art. 63 da Lei 14.133/2021, que nossas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

2- A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

3- A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

4- Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

5- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 

ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 
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6- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 

licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

7- Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

 

Paulo Afonso/BA, _____ de __________ de 2025. 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE PAULO 

AFONSO/BA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 

............................................................., COM BASE NO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 90043/2025 E NO PROCESSO 

Nº 001380/000115/2025 

O Município de Paulo Afonso, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

14.217.327/0001-24, com sede a Avenida Apolônio Sales, 925, Centro, Paulo Afonso/BA, doravante 

denominado CONTRATANTE, e neste ato representado por seu Prefeito Municipal, MARIO CESAR 

BARRETO AZEVEDO, brasileiro, RG nº 1161826955 SSP/BA, CPF nº 024.782.075-08, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo 

Secretário de Educação o Sr. Ercio Chaves de Souza, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e o, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa, 

nacionalidade, estado civil, profissão inscrito (a) no CPF/MF sob o nº ......................................., 

portador da cédula de Identidade RG sob o nº ....................., expedida pela ......./....., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na 

organização de evento esportivo, para organização dos Jogos Estudantis de Paulo 

Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas 

nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

1.1.1 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UND QUANTIDADE V.UNIT V.TOTAL 
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1       

2       

3       

4       

1.2  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I - O Termo de Referência; 

II - O Edital da Licitação; 

III - A Proposta do contratado; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do (a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 A execução do objeto contratado será acompanhada pelo(s) servidores(as) 

XXXXXXXXXXX, Matrícula XXXXXXXX, indicado(a) pela Secretaria de Demandante, 

denominado(a) XXXXXXX, e XXXXXXXXX, Matrícula XXXXXX, indicado(a) pela Secretaria de 

Demandante, denominado GESTOR DO CONTRATO por meio de Portaria a ser publicada, a quem 

caberá o acompanhamento, a fiscalização, gerenciamento do contrato e a certificação da nota 

fiscal/fatura correspondente ao objeto executado; 

3.3 A execução do objeto será fiscalizada pelo(s) servidores(as) XXXXXXXXXXX, 

Matrícula XXXXXXXX, indicado(a) pela Secretaria de Demandante, denominado(a) XXXXXXX, e 
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XXXXXXXXX, Matrícula XXXXXX, indicado(a) pela Secretaria de Demandante, denominado 

FISCAL DO CONTRATO por meio de Portaria a ser publicada, a quem caberá o a fiscalização; 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão 

ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ...................................(indicar o 

índice a ser adotado). 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
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9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

9.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

9.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos termos 

do artigo art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.19 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.1.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“ ”  “ ”   “ ”                                         q    ã                        çã     

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

                í     “ ”  “ ”  “g”   “ ”                                                 í     

“ ”  “ ”   “ ”  q   justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

a) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

b) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

1.  O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa conforme disposto no art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de ......... (xxxx) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e 

também no Portal de Compras.  

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

I - ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

II - poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida Lei. 

11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 
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11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

conforme art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do (a) ........ (nome do órgão ou entidade), para o exercício de ......... (ano), 

(ano), na dotação abaixo discriminada: 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet e no Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  
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16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paulo Afonso/BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Paulo Afonso/BA, ** de ******** de 2025 

 

 

CONTRATANTE 

PREFEITO MUNICIPAL 

Mario Cesar Barreto Azevedo 

 

 

CONTRATADO 

EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTNATE: XXXXXXXXXXX 

 

 

INTERVENIENTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ercio Chaves de Souza 

 

TESTEMUNHAS: 

1__________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

2__________________________________ 
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Nome: 

CPF: 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, E                               

                g                       .                                                     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, em especial no Inciso I, 

do art.63 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

 

 - que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

 

Paulo Afonso/BA, ___ de ____________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR nº. 

123/2006. 

(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e Equiparados) 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

_________                                                                          

                g                       .                                                     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, em especial para os 

efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, e, para fins de participação no 

certam e licitatório acima identificado, declaramos que: 

estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão publicada licitação, na 

condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

que observarmos e atendemos plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º 

do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

Paulo Afonso/BA, ____ de _______________ de 2025.  

  

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VII 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL / PROCURAÇÃO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). __________________                                  

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do em epígrafe, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente e domiciliado no endereço situado à 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para 

junto a Prefeitura do Município de Paulo Afonso/BA, praticar todos os atos necessários, relativos ao 

procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, conferindo-lhe, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais 

condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, assinar ATAs, contratos e ou aditivos, 

receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

dando tudo como bom, firme e valioso.  

 

Paulo Afonso/BA, ____ de __________ de 2025. 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

DEFICIENTE E REABILIDADO. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _____________________                               

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação 

no certam e licitatório acima identificado, declaramos que: 

que cumpre as exigências do Inciso IV, do art. 63, da Lei 14.133/2021, que trata da reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

Paulo Afonso/BA, ___ de _____________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO - LEI FEDERAL Nº 12.846/2013 E 

DECRETO Nº 11.129/2022. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do s   

                g                       .                                                     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação 

no certam e licitatório acima identificado, declaramos que: 

a) estamos cientes, conhecemos e entendemos os termos das leis anticorrupção brasileiras ou 

de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto da presente licitação e futuro contrato, comprometendo-

se a abster-se de praticar atividades que constituam uma violação das disposições destas regras 

anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, empregados e agentes, bem 

como seus sócios que venham a agir em seu nome; 

b) compromissamos a não praticar atos lesivos, para os fins da legislação pertinente, que 

atentem contra o seu património, contra os princípios da administração pública ou contra os 

compromissos assumidos, assim definidos; 

c) compromissamos a não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

d) compromissamos a não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

e) compromissamos a afastar ou procurar afastar aquele licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

76



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

f) compromissamos a não fraudar licitação pública, ATA ou contrato dela decorrente; 

g) compromissamos a não criar de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar ATA ou contrato administrativo; 

h) compromissamos não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a Prefeitura Municipal de Paulo 

Afonso/BA sem expressa autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; ou 

i) compromissamos a não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro, o 

reequilíbrio econômico-financeiro ou aditivos dos contratos celebrados com a Prefeitura Municipal de 

Paulo Afonso/BA; 

j) A empresa licitante declara ainda, por si e por seus administradores, diretores, empregados, 

agentes, proprietários e acionistas que atuam em seu nome, e, concorda que a Prefeitura Municipal de 

Paulo Afonso/BA terá o direito de realizar procedimento de fiscalização e ou auditoria para se 

certificar da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante 

notificação prévia, e que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta 

Declaração. 

 

Paulo Afonso/BA, _____ de _________________ de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA – 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CF 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito privado 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _______________________, CPF: ___________           

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins do disposto no 

inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, e de participação no processo licitatório acima 

identificado, declaramos que: 

que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, em 

consonância ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Paulo Afonso/BA, ____ de _____________ de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA A 

HABILITAÇÃO; 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). _____________________                               

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação 

no processo licitatório acima identificado, declaramos que: 

que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 

recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Paulo Afonso/BA, _____ de ___________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INIDONEIDADE. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por Sr(a). ___________________                                 

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação 

no processo licitatório acima identificado, declaramos que: 

que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

Paulo Afonso/BA, _____ de _______________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 

 

80



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS INCISOS II E 

IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CF/88. 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato por      .                                                     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, declaro, sob as penas da lei, para fins de participação 

no processo licitatório acima identificado, declaramos que: 

Não possuímos, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

 

Paulo Afonso/BA, _____ de ____________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(Confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO-BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

ANEXO XIV 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Ref: Processo Administrativo nº. 001380/000115/2025, Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

90043/2025.  

Objeto: Contratação de empresa especializada na organização de evento esportivo, para organização 

dos Jogos Estudantis de Paulo Afonso- JEPA, conforme as condições, especificações, quantidades e 

exigências contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e no Termo de Referência. 

Por este instrumento a empresa _____________________________, pessoa jurídica de direito 

privado devidamente inscrita no CNPJ sob nº. _________________, com sede na 

_______________________________, n. ______, CEP: ______________, Bairro 

___________________, na cidade de _______________, Estado da Bahia, através do seu 

representante legal, neste ato          .                                                     

           –                     ______________________________, n. _____, Bairro 

___________, CEP _______, na cidade de ____________ Estado da _________, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico Nº. 90043/2025, informamos de responsabilidade exclusiva, sob as 

penas da lei, para fins de participação no processo licitatório acima identificado, que, caso venhamos a 

vencer este certame todos os dados necessários para celebração do contrato, senão vejamos: 

EMPRESA: 

CNJP: 

ENDEREÇO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 

REPRESENTANTE: 

CPF: 

RG: 

ENDERECO: 

EMAILS: 

TELEFONES: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEAM 

Avenida Apolônio Sales, Nº 925 – Centro, Paulo Afonso-BA, CEP: 48608-901 

Setor de licitações – Email: licitacoes@pauloafonso.ba.gov.br  

DADOS BANCARIOS: 

BANCO: 

AGENCIA 

CONTA: 

 

Paulo Afonso/BA, ______ de _________________ de 2025. 

 

___________________________________ 

Assinatura e Carimbo CNPJ do Licitante 

(confeccionar documento em papel timbrado da licitante) 
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